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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES 
PRESENTES. PRÉVIA SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. 2. 
AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO. CONCEITO DE INVASÃO 
AFASTADO. CONTROVÉRSIA SOBRE O CONSENTIMENTO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 3. INDEFERIMENTO 
MOTIVADO DE PROVAS. ART. 400, § 1º, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 4. FLAGRANTE 
PREPARADO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 5. AUSÊNCIA 
DE DOLO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE E 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA 
VIA ELEITA. 6. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 7. ABRANDAMENTO DO REGIME. 
PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. SÚMULA 269/STJ. 8. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Os policiais, em patrulhamento de rotina, apreenderem uma 
encomenda proveniente de roubo em posse do entregador, que apontou 
o paciente como responsável pelo objeto ilícito. Após os agentes 
localizarem e abordarem o acusado, este assumiu a propriedade do 
produto, bem como admitiu ter em depósito outas peças produtos de 
crime. Nesse contexto, evidencia-se que a diligência policial não foi 
arbitrária, mas decorreu da prévia situação de flagrante delito e da 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa 
forma, não há se falar em nulidade das provas.
2. A entrada no domicílio do paciente foi franqueada pela sua genitora, 
o que, de igual sorte, afasta o conceito de invasão. Ademais, para 
modificar as premissas fáticas e concluir que o consentimento do 
morador não restou livremente prestado, seria necessário o revolvimento 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, expediente inviável na 
sede mandamental.
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3. Quanto à suscitada nulidade da audiência, em virtude do 
indeferimento das perguntas defensivas, o art. 400, § 1º, do Código de 
Processo Penal, autoriza o Magistrado a indeferir as provas que 
considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que ele 
é o destinatário da prova. No caso dos autos, as perguntas foram 
indeferidas de forma fundamentada, porquanto não se demonstrou, de 
forma concreta, sua efetiva imprescindibilidade. Não há se falar, 
portanto, em cerceamento de defesa nem em constrangimento ilegal. 
Reverter a conclusão das instâncias ordinárias a respeito da 
desnecessidade da prova demandaria indevido revolvimento de fatos e 
de provas, o que não se admite na via eleita.
- Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, sabe-se que 
eventual alegação de nulidade deve vir acompanhada da demonstração 
do efetivo prejuízo (princípio pas de nulitté sans grief). Contudo, no 
caso, verifica-se que a defesa sequer demonstrou em que medida o 
efetivo deferimento das referidas perguntas poderiam ter repercutido de 
forma positiva na situação processual do paciente. Dessa forma, à 
míngua de indicação de prejuízo concreto, não há se falar em nulidade.
4. Não é possível, na via eleita, desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias a respeito da ausência de flagrante preparado, 
porquanto demandaria indevido revolvimento de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de habeas corpus.
5. A Corte local, com base nos depoimentos colhidos sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, bem como nas circunstâncias do 
flagrante, firmou compreensão no sentido da efetiva prática do delito de 
receptação qualificada dolosa pelo paciente. Nesse sentido, assentou que 
"é manifesta a responsabilidade criminal do acusado, porquanto 
devidamente comprovado que sua conduta se amolda aos elementos do 
tipo previsto no artigo 180, §1º, do Código Penal" (e-STJ fl. 349). 
Assim, revisar as provas para concluir pela ausência de dolo, e 
desclassificar a conduta para o tipo culposo, exigiria o revolvimento do 
contexto fático-probatório, procedimento incompatível com a via eleita.
6. No tocante ao reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, 
observa-se que a referida tese defensiva não foi previamente submetida 
ao crivo do Tribunal de origem. Portanto, não houve manifestação da 
Corte local sobre o tema, motivo pelo qual não é possível conhecer do 
writ, sob pena de indevida supressão de instância.
7. Quanto ao regime de cumprimento da pena, verifica-se que a 
fundamentação do acórdão ora impugnado encontra-se em consonância 
com o verbete n. 269 desta Corte Superior, no sentido de que é 
"admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais".
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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indeferimento das perguntas defensivas, o art. 400, § 1º, do Código de 
Processo Penal, autoriza o Magistrado a indeferir as provas que 
considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que ele 
é o destinatário da prova. No caso dos autos, as perguntas foram 
indeferidas de forma fundamentada, porquanto não se demonstrou, de 
forma concreta, sua efetiva imprescindibilidade. Não há se falar, 
portanto, em cerceamento de defesa nem em constrangimento ilegal. 
Reverter a conclusão das instâncias ordinárias a respeito da 
desnecessidade da prova demandaria indevido revolvimento de fatos e 
de provas, o que não se admite na via eleita.
- Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, sabe-se que 
eventual alegação de nulidade deve vir acompanhada da demonstração 
do efetivo prejuízo (princípio pas de nulitté sans grief). Contudo, no 
caso, verifica-se que a defesa sequer demonstrou em que medida o 
efetivo deferimento das referidas perguntas poderiam ter repercutido de 
forma positiva na situação processual do paciente. Dessa forma, à 
míngua de indicação de prejuízo concreto, não há se falar em nulidade.
4. Não é possível, na via eleita, desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias a respeito da ausência de flagrante preparado, 
porquanto demandaria indevido revolvimento de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de habeas corpus.
5. A Corte local, com base nos depoimentos colhidos sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, bem como nas circunstâncias do 
flagrante, firmou compreensão no sentido da efetiva prática do delito de 
receptação qualificada dolosa pelo paciente. Nesse sentido, assentou que 
"é manifesta a responsabilidade criminal do acusado, porquanto 
devidamente comprovado que sua conduta se amolda aos elementos do 
tipo previsto no artigo 180, §1º, do Código Penal" (e-STJ fl. 349). 
Assim, revisar as provas para concluir pela ausência de dolo, e 
desclassificar a conduta para o tipo culposo, exigiria o revolvimento do 
contexto fático-probatório, procedimento incompatível com a via eleita.
6. No tocante ao reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, 
observa-se que a referida tese defensiva não foi previamente submetida 
ao crivo do Tribunal de origem. Portanto, não houve manifestação da 
Corte local sobre o tema, motivo pelo qual não é possível conhecer do 
writ, sob pena de indevida supressão de instância.
7. Quanto ao regime de cumprimento da pena, verifica-se que a 
fundamentação do acórdão ora impugnado encontra-se em consonância 
com o verbete n. 269 desta Corte Superior, no sentido de que é 
"admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais".
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRÉ LUIS DE ANDRADE 

JUNIOR contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 180, § 1º, 

do Código Penal, à pena de 3 anos e 6 meses de reclusão, em regime semiaberto, e 11 
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dias-multa. Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal a quo 

negou provimento, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 336):

APELAÇÃO. Receptação qualificada. Recurso defensivo. Preliminares. Pleito 
de reconhecimento da ilicitude das provas por violação de domicílio. Não 
cabimento. Circunstâncias concretas que evidenciaram o estado de 
flagrância. Crime de natureza permanente, já consumado quando da 
abordagem policial. Caracterizada a justa causa para o ingresso dos 
policiais militares no imóvel. Pretensão de reconhecimento de violação ao 
contraditório e ampla defesa em face do indeferimento de reperguntas da 
Defesa. Inviabilidade. Cunho subjetivo dos questionamentos que autorizavam 
a medida adotada pelo juízo a quo. Preliminares afastadas. Mérito. 
Absolvição por insuficiência probatória ou por atipicidade de conduta. Não 
cabimento. Autoria e materialidade bem demonstradas. Relevância das 
palavras dos policiais militares, que são harmônicas com os demais 
elementos probatórios coligidos aos autos. Alegação de desconhecimento da 
origem ilícita dos bens apreendidos em poder de entregador contratado pelo 
réu e na casa deste, por sua indicação, que evidenciam o dolo exigido na 
espécie, restando inviabilizadas as pretensões absolutória e desclassificatória 
manifestadas pela Defesa. Tese de crime impossível que se afasta, diante da 
ausência de prova acerca do aventado "flagrante preparado". Participação 
de menor importância não demonstrada, diante da atuação efetiva do réu. 
Condenação mantida. Pena bem fixada. Reincidência específica que justifica 
o aumento de pena aplicado na segunda fase da dosimetria, a fixação do 
regime inicial semiaberto e a vedação da substituição da pena privativa de 
liberdade por por restritivas de direitos. Negado provimento ao recurso.

 

Foi interposto, ainda, o Agravo em Recurso Especial n. 2.440.859/SP, o qual 

não foi conhecido pela Ministra Presidente desta Corte Superior, em 27/9/2023, com 

fundamento na incidência do enunciado n. 284 da súmula do Supremo Tribunal Federal.

No mandamus, a defesa apontou, preliminarmente, a nulidade da audiência de 

instrução e julgamento, em razão do indeferimento de perguntas defensivas, bem como  a 

ilicitude das provas advindas do ingresso no domicílio do paciente, ocorrido sem 

consentimento válido. No mérito, buscou a absolvição do paciente seja pela ocorrência de 

flagrante preparado seja pela ausência de provas de dolo. Pleiteou, ainda, a 

desclassificação do delito para a sua modalidade culposa e, subsidiariamente, o 

reconhecimento da confissão espontânea e a fixação do regime aberto. Contudo, a ordem 

não foi conhecida.

No presente agravo regimental, a defesa reitera, em síntese, que houve 

violação de domicílio e cerceamento de defesa pelo indeferimento de perguntas 

defensivas. Assevera, no mais, que se tratou de flagrante preparado e que o paciente não 

agiu com dolo direto. Por fim, pede o redimensionamento da pena e o abrandamento do 

regime.
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Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 

280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem 

mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 

razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 

situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 

agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 

drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 
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de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 

fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 

busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 

truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

No caso, o juízo de primeiro grau considerou legal o ingresso na residência do 

paciente, porquanto sua genitora "confirmou que permitiu o ingresso dos policiais e que, 
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inclusive, acompanhou a busca, respondendo aos questionamentos dos policiais sobre a 

propriedade dos bens que estavam no local" Consignou, ademais, que havia fundadas 

razões para legitimar a atuação policial, pois, depois de abordarem o ofendido e o 

motoboy que realizava a entrega da mercadoria, os policiais seguiram até o local indicado 

por Michel, onde estava o réu", que confirmou ser "o responsável pela mercadoria 

apreendida e que mais peças do mesmo computador estavam em sua residência" (e-STJ 

fl. 256).

A Corte de origem, por sua vez, também considerou não ter havido violação 

de domicílio, destacando o seguinte (e-STJ fls. 340-342):

No presente caso, o acusado e sua mãe, a rigor, sequer afirmaram 
expressamente a alegada negativa de ingresso dos policiais em sua casa. 
Disseram apenas que, na loja, os policiais ameaçaram prender Carla se não 
os levassem à casa, onde estavam as demais peças de origem ilícita, como 
revelado pelo réu. No local, segundo Carla, os policiais entraram junto com 
ela quando abriu o portão.
Contudo, os policiais militares responsáveis pela prisão sempre afirmaram 
que, após o réu confessar informalmente a venda da peça apreendida em 
poder do entregador Michel, ele também informou a existência de outras 
peças em sua casa, daí a diligência que, sob expressa autorização da 
proprietária do imóvel, culminou na efetiva apreensão do restante do 
material ilícito, no quarto do acusado, como ele havia indicado.
Desta forma, houve justa causa para o ingresso dos agentes públicos na 
residência do apelante, uma vez que, após sintomática fuga, ele foi 
abordado, confessou a venda da peça apreendida com o entregador e 
revelou a existência de outras peças em sua casa, posse que ele admitiu em 
Juízo, como adiante se verá.
Assim, o ingresso dos agentes públicos no interior da residência do acusado, 
ainda que sem a expedição de mandado judicial, em razão da dinâmica dos 
fatos, ocorreu mediante justa causa, de modo que entendo que não houve 
arbitrariedade na conduta dos policiais militares e, no presente caso, as 
circunstâncias evidenciavam estado de flagrância apto a excepcionar a 
inviolabilidade de domicílio prevista no artigo 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal.
Acrescento, ainda, que a atuação dos policiais militares ocorreu em 
conformidade com o ordenamento jurídico, uma vez que o artigo 144, §5º, da 
Constituição Federal, estabelece que cabe aos policiais militares a “polícia 
ostensiva e a preservação da ordem pública”, o que foi observado no 
presente caso, na medida em que o acusado foi apontado como responsável 
pela encomenda apreendida com o entregador, em via pública, durante 
patrulhamento de rotina e, após ter sido identificado e abordado, assumiu a 
posse do objeto ilícito portado por Michel e revelou a existência de outas 
peças em sua residência, razão pela qual os agentes públicos se dirigiram ao 
local e, com autorização da mãe do réu, ingressaram na moradia, a fim de 
garantir a ordem pública.

 

A partir da análise dos excertos acima transcritos, verifica-se que os policiais, 

em patrulhamento de rotina, apreenderem uma encomenda proveniente de roubo em 
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posse do entregador Michel, que apontou o paciente como responsável pelo objeto ilícito. 

Após os agentes localizarem e abordarem o acusado, este assumiu a propriedade do 

produto, bem como admitiu ter em depósito outas peças produtos de crime. 

Nesse contexto, evidencia-se que a diligência policial não foi arbitrária, mas 

decorreu da prévia situação de flagrante delito e da coleta progressiva de elementos 

que levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no 

local, justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante.

Assim, suficientemente demonstrada a existência de fundadas razões para a 

mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, mostra-se irrelevante a 

ausência de mandado ou de autorização do proprietário do domicílio. Destarte, não 

obstante a irresignação defensiva, não há se falar em nulidade das provas.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR O 
DECISÓRIO IMPUGNADO. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS PRÉVIOS DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. AUTORIZAÇÃO DO GENITOR DO PACIENTE. REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser mantida por 
seus próprios fundamentos.
2. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, ao 
contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela segurança pública. O 
policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de 
salvaguardar a segurança pública, é dever constitucional" (RHC 229.514 
AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023).
3. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em 
domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do 
morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no 
interior do imóvel.
4. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-se a justa 
causa para ingresso dos policiais no domicílio do agravante, tendo em vista 
que adentraram no imóvel por avistarem o paciente em atitude suspeita, 
porquanto estava ao lado de um veículo que deixou o local rapidamente, 
ocasião em que o réu correu e arremessou o entorpecente sobre o telhado de 
uma casa e fugiu para o interior de sua residência, afastando, assim, a 
ilicitude do ingresso na casa do réu.
5. Constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, a 
autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade da prisão em 
flagrante no interior do domicílio do agente por ausência de mandado 
judicial.
6. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram suporte 
válido para a diligência policial.
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7. Ademais, o ingresso na residência foi autorizado pelo genitor do paciente. 
Vê-se, assim, que a entrada no imóvel franqueada pelo pai do paciente afasta 
a aventada violação de domicílio. Deste modo, ante os elementos fáticos 
extraídos dos autos, acolher a tese da defesa de nulidade por violação 
domiciliar, desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias 
ordinárias, seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, 
providência vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e 
rito célere.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 828.917/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.) - grifei.
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO TERMINATIVA. PRETENDIDA 
OBTENÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO. 
INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO EM 
FLAGRANTE. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA 
SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. PREJUDICADO O 
PEDIDO DE FLS. 240-250.
1. O Requerente busca a obtenção de efeitos infringentes. Dessa forma, em 
razão de ter sido protocolado dentro do prazo recursal, o pedido de 
reconsideração deve ser recebido como agravo regimental, com fundamento 
nos princípios da economia processual e da fungibilidade dos recursos.
2. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
3. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a mitigação da 
Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista que o ingresso em domicílio 
se deu em situação de flagrante, porquanto após troca de tiros no local, a 
polícia foi acionada e, ao chegarem no local, diante da existência de vestígios 
de sangue, entraram na residência para averiguar a existência de feridos, 
ocasião em que foram encontradas drogas, arma, munição e balanças de 
precisão.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. Recurso 
desprovido. Prejudicado o pedido de fls. 240-250.
(RCD no HC n. 806.008/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 

Relevante destacar, ademais, que a entrada no domicílio do paciente foi 

franqueada pela sua genitora, o que, de igual sorte, afasta o conceito de invasão. 

Ademais, para modificar as premissas fáticas e concluir que o consentimento do morador 

não restou livremente prestado, seria necessário o revolvimento de todo o contexto fático-

probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. PLEITO 
PREJUDICADO. PRISÃO QUE DECORRE DA EXECUÇÃO DA PENA. 
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NULIDADE DA PROVA POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. ENTRADA DOS POLICIAIS FRANQUEADA PELA 
CORRÉ. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS SOBRE A 
AUTORIZAÇÃO DO INGRESSO DOS POLICIAIS NA RESIDÊNCIA QUE 
DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA 
VEDADA NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O pleito defensivo de revogação da prisão cautelar do paciente encontra-se 
prejudicado, uma vez que a prisão decorre da execução da pena, pois, 
conforme consta das informações prestadas pelo Juízo de primeiro grau, o 
acórdão transitou em julgado ?regularmente para o Ministério Público e 
para a defesa aos 04/02/2022?, já expedida a guia de recolhimento definitiva 
do paciente.
2. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 
inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal - STF, por ocasião 
do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
3. Este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, apesar de o ingresso em 
domicílio sem mandado judicial exigir fundadas razões de crime em 
desenvolvimento, não há ilicitude se "o próprio paciente franqueou a 
entrada dos agentes públicos em sua residência" (HC n. 440.488/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe de 16/8/2018).
4. A modificação das premissas fáticas sobre a autorização do ingresso dos 
policiais na residência da corré implica no revolvimento da matéria 
probatória, o que, como consabido, é vedado na via eleita.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 738.903/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 31/5/2023) - grifei.
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DAS 
PROVAS. INEXISTÊNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE. CASO CONCRETO. 
TESE DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO NÃO COMPROVADA. 
AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. JUSTA CAUSA E FUNDADAS RAZÕES. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. CONCLUIR DE FORMA 
DIVERSA. AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. INVIÁVEL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO 
AGRAVADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
I - De início, no tocante ao argumento de que a decisão monocrática viola o 
princípio da colegialidade, porquanto tal princípio está ligado à tradição do 
duplo grau de jurisdição, devendo a decisão ser apreciada pelo colegiado, 
não merece prosperar, na medida em que o entendimento que prevalece 
atualmente neste Sodalício é pela possibilidade do relator, quando se deparar 
com recurso que impugna acórdão alinhado à jurisprudência dominante deste 
Tribunal, poderá, na forma da Súmula n. 568/STJ e Regimento Interno deste 
Tribunal, decidir monocraticamente. Ademais, a interposição de agravo 
regimental, cujo julgamento será feito pelo colegiado da Turma, torna 
despicienda eventual alegação de nulidade. Precedentes.
II - Assente que a defesa deve trazer alegações capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.
III - O entendimento dominante acerca do tema nesta Corte é no sentido de 
ser "dispensável o mandado de busca e apreensão quando se trata de 
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flagrante da prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, pois o 
referido delito é de natureza permanente, ficando o agente em estado de 
flagrância enquanto não cessada a permanência" (AgRg no REsp n. 
1.637.287/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 10/05/2017).
IV - No caso dos autos, verificase que o Tribunal de origem fundamentou a 
legalidade da incursão no domicílio porquanto "a entrada dos policiais na 
residência dos apelantes foi impulsionada pela própria atitude de LUCAS ao 
tentar se evadir tão logo notada a presença dos policiais no local os quais, na 
hipótese, foram levados por DOUGLAS, que trazia entorpecentes consigo e 
indicou a existência de outras drogas no imóvel compartilhado com os demais 
réus" (fl. 97), tendo localizado as drogas descritas nos autos do processo, 
verifica-se, assim, as fundadas razões aptas a mitigar a violação de domicílio.
V - Consta ainda que "o ingresso dos militares na casa ocorreu após 
indicação e autorização do codenunciado DOUGLAS" (fl. 97), o que a todo 
custo, afasta a tese de violação de domicílio, uma vez que a entrada foi 
autorizada por corréu e que compartilhava o uso do imóvel para o tráfico.
VI - Importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo 
fático-probatório nesta via estreita do writ, como forma de desconstituir as 
conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e 
provas, em especial para reconhecer a negativa de autorização para 
ingresso no domicílio, afirmada pelos policiais, providência inviável de ser 
realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite 
dilação probatória e o aprofundado exame do acervo processual. Agravo 
regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 777.811/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023) - grifei.
 
Não é diferente o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
Direito penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico de drogas. 
Ingresso em domicílio. Ausência de ilegalidade flagrante, teratologia ou 
abuso de poder. Dosimetria da pena. Redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006. Fatos e provas. Regime inicial mais gravoso. Substituição da 
pena. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
1. As peças que instruem este processo não evidenciam situação de 
teratologia, ilegalidade flagrante ou abuso de poder que autorize a imediata 
revogação da custódia cautelar. Até porque, segundo assentado pelas 
instâncias de origem, a genitora do paciente autorizou a entrada dos agentes 
públicos. Quanto à alegação do paciente de que não há falar em anuência 
para ingresso no domicílio, não é possível, na via processualmente restrita 
do habeas corpus, revolver fatos e provas para dissentir das premissas que 
embasaram as decisões proferidas pelas instâncias antecedentes.
2. A fixação da pena levou em conta elementos concretos do caso.
3. É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) no sentido de 
que, [s]e as circunstâncias concretas do delito ou outros elementos 
probatórios revelam a dedicação do paciente a atividades criminosas, não 
tem lugar o redutor do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 (HC 123.042, Relª. 
Minª. Rosa Weber).
[...]
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 213031 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 09-05-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 13- 
05-2022 PUBLIC 16-05-2022) - grifei.
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDUTA PREVISTA NO 
ARTIGO 334-A, 1º, IV DO CÓDIGO PENAL. INVIOLABILIDADE 
DOMICILIAR. FLAGRANTE CONFIGURADO. CONTROVÉRSIA ACERCA 
DA AUTORIZAÇÃO DO PACIENTE PARA ENTRADA DOS POLICIAIS EM 
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DOMICÍLIO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA.
1. A Constituição Federal estabelece que a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
ainda, durante o dia, por determinação judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que mesmo sendo a casa o asilo 
inviolável do indivíduo, não pode ser transformado em garantia de 
impunidade de crimes, que em seu interior se praticam. Portanto, como 
definido de maneira vinculante, “a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados” [RE 603.616-AgR/RG – Tema 280].
3. As instâncias antecedentes assentaram que “as razões apresentadas pela 
polícia para fundamentar a imprescindibilidade da medida estão lastreadas 
no fato de que, além de os policiais terem sido informados mediante 
denúncia anônima de que havia venda de cigarros de origem estrangeira no 
local, chegando à casa, o próprio investigado admitiu a prática e franqueou 
a entrada dos policiais em sua residência”.
4. Para se agasalhar a tese defensiva, seria indispensável o reexame do 
conjunto probatório, providência incompatível com esta via processual. 
Precedentes.
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC 175075 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 18-10-2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-236 DIVULG 29- 
10-2019 PUBLIC 30-10- 2019) - grifei.

 

Quanto à suscitada nulidade da audiência, em virtude do indeferimento das 

perguntas defensivas, reitero que o art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o 

Magistrado a indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou 

protelatórias, uma vez que ele é o destinatário da prova. De fato, nos termos da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "tendo em vista que o magistrado é o 

destinatário da produção probatória, não se vislumbra violação à ampla defesa, ao 

contraditório ou ao devido processo legal no indeferimento de provas que se reputam 

prescindíveis para o deslinde da controvérsia". (AgRg no RHC n. 133.558/PR, relator 

Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/6/2021.)

Na hipótese dos autos, a Corte local registrou que (e-STJ fl. 342):

À parte disso, não há que se cogitar em violação ao contraditório e ampla 
defesa em face do indeferimento das reperguntas formuladas pela Defesa à 
vítima e à testemunha Michel, durante a audiência de instrução.
Isso porque, embora a Defesa, como bem apontado pela d. Procuradoria de 
Justiça, não tenha especificado "quais foram essas perguntas", a análise da 
mídia anexada ao presente processo digital revela o acerto da decisão 
tomada pelo i. magistrado, diante do cunho subjetivo das reperguntas 
formuladas, na medida em que, a primeira delas, visava aferir o tratamento 
dispensado pelos policiais ao entregador e ao ofendido durante a abordagem, 
ao passo que a segunda questionava eventual receio da vítima em ir ao 
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encontro do vendedor da peça outrora roubada de sua casa, questões que 
serão analisadas com maior profundidade no enfrentamento do mérito, mas 
que, já se pode antecipar, eram mesmo irrelevantes para o deslinde da causa
.

 

Como visto, o Tribunal a quo, ao analisar o pleito defensivo, consignou que, 

além de serem subjetivas, as perguntas eram "irrelevantes para o deslinde da causa" (e-

STJ fl. 342). Nesse contexto, constata-se que as perguntas foram indeferidas de forma 

fundamentada, porquanto não se demonstrou, de forma concreta, sua efetiva 

imprescindibilidade. Não há se falar, portanto, em cerceamento de defesa nem em 

constrangimento ilegal. Reverter a conclusão das instâncias ordinárias a respeito da 

desnecessidade da prova demandaria indevido revolvimento de fatos e de provas, o que 

não se admite na via eleita.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO PREPARATÓRIA DA 
REVISÃO CRIMINAL. INDEFERIMENTO DE PROVA. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. PROVA PRODUZIDA NO PROCESSO ORIGINAL E REJEITADA 
NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA 
DISSOCIADA DOS DEMAIS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DOS AUTOS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, segundo a qual "o indeferimento fundamentado de pedido 
de produção de prova não caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe ao 
juiz, na esfera de sua discricionariedade, negar motivadamente a realização 
das diligências que considerar desnecessárias ou protelatórias" (HC n. 
198.386/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 5ª T., DJe 2/2/2015). 
Precedentes.
[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 191.882/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.) - grifei.
 

Ademais, nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, sabe-se que 

eventual alegação de nulidade deve vir acompanhada da demonstração do efetivo 

prejuízo (princípio pas de nulitté sans grief). Contudo, no caso, verifica-se que a defesa 

sequer demonstrou em que medida o efetivo deferimento das referidas perguntas 

poderiam ter repercutido de forma positiva na situação processual do paciente. Dessa 

forma, à míngua de indicação de prejuízo concreto, não há se falar em nulidade.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DUAS VÍTIMAS MENORES DE QUATORZE 
ANOS DE IDADE, FILHAS DA COMPANHEIRA. CRIME COMETIDO 
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REITERADAS VEZES POR MAIS DE CINCO ANOS. ALEGADA NULIDADE 
NO DEPOIMENTO ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Lei n. 13.431/2017, que "[e]stabelece o sistema de garantia de direitos 
da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)", 
além de assegurar a ampla defesa do investigado no procedimento de 
depoimento especial das vítimas ou testemunhas, também prevê que "[o] juiz 
tomará todas as medidas apropriadas para a preservação da intimidade e da 
privacidade da vítima ou testemunha".
2. No caso dos autos, o Juízo singular, por entender serem impertinentes, 
indeferiu de forma bem fundamentada a formulação de duas perguntas 
complementares deduzidas pela Defesa do ora Agravante, quais sejam: "uma 
relacionada à experiências sexuais pretéritas de A. (violação da 
intimidade/irrelevância da questão para apuração do fato imputado) e outra 
relacionada ao sentimento que A. nutria pela mãe por conta de proibição ao 
namoro (subjetividade), nos termos da gravação".
3. A garantia da ampla defesa do investigado deve ser observada no contexto 
do cerne da Lei n. 13.431/2017, que é a proteção à criança e ao adolescente 
vítima ou testemunha de violência.
4. O "reconhecimento da nulidade de ato processual, de acordo com o 
princípio pas de nullité sans grief e nos termos do art. 563 do Código de 
Processo Penal, exige a demonstração do prejuízo sofrido" (HC n. 
640.508/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
6/4/2021, DJe de 13/4/2021.) - o que não ocorreu no presente caso, pois a 
Defesa não se desincumbiu de demonstrar qual teria sido o seu prejuízo 
diante do indeferimento pelo Juízo singular das duas perguntas que se 
pretendia realizar às Vítimas.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 808.753/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) - grifei.

 

No que concerne ao pleito de absolvição do paciente por se tratar de flagrante 

preparado, o juízo de primeiro grau consignou que o ofendido "fez a negociação com o 

réu para tentar reaver as peças de seu computador, e não com o intuito de contribuir para 

a sua prisão" (e-STJ fl. 257). Nesse cenário, concluiu que "não há nos autos sequer 

indícios do alegado flagrante preparado, motivo pelo qual o pleito deve ser indeferido" 

(e-STJ fl. 257).

A Corte de origem, por seu turno, assentou que, "em que pese o esforço 

defensivo em demonstrar que a prisão teria decorrido de 'flagrante preparado', para 

lastrear tese de crime impossível, nada se provou a esse respeito, nem se constatou algo 

que desqualificasse a conduta moral ou funcional desses profissionais a ponto de tornar 

suspeitas suas narrativas." (e-STJ fl. 346).

Nesse contexto, reafirmo que não é possível, na via eleita, desconstituir as 

conclusões das instâncias ordinárias a respeito da ausência de flagrante preparado, 

porquanto demandaria indevido revolvimento de matéria fático-probatória, o que é 
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vedado em sede de habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FLAGRANTE 
PREPARADO AFASTADO. INCURSÃO EM MATÉRIA FÁTICO-
PROBARÓRIA. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. BUSCA PESSOAL 
LEGÍTIMA. ATUAÇÃO POLICIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE . 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "no flagrante preparado, a 
polícia provoca o agente a praticar o delito e, ao mesmo tempo, impede a sua 
consumação, cuidando-se, assim, de crime impossível; ao passo que no 
flagrante forjado a conduta do agente é criada pela polícia, tratando-se de 
fato atípico. Hipótese totalmente diversa é a do flagrante esperado, em que a 
polícia tem notícias de que uma infração penal será cometida e aguarda o 
momento de sua consumação para executar a prisão" (HC n. 307.775/GO, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 11/03/2015).
2. In casu, o Tribunal de Justiça do Paraná afastou a alegação de flagrante 
preparado, explicando que a ação que resultou na prisão em flagrante da 
corré Márcia foi motivada por pedido dos funcionários do 3º Tabelionato de 
Notas de Londrina - PR após comunicação anônima de que alguém estava se 
passando pela pessoa de Camila Wazlawick.
Ressaltou a Corte a quo que a comprovação acerca desses fatos depende de 
dilação probatória, registrando, contudo, que da análise dos procedimentos 
adotados inexiste nulidade a ser declarada. De fato, conforme devidamente 
explicitado pelas instâncias ordinárias, a corré Márcia foi presa em flagrante 
delito. Após ter comparecido ao Tabelionato sem toda a documentação 
necessária para a conclusão do procedimento, foi dispensada, tendo o seu 
retorno posterior ao Cartório sido espontâneo, sem qualquer comunicação 
prévia.
3. A análise da existência de flagrante preparado ou esperado demanda 
análise fático-probatória, sendo, portanto inadmissível na via eleita, 
devendo a questão ser analisada pelo juízo competente para a instrução e 
julgamento da causa, após a instrução processual.
(RHC 83.199/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 14/9/2017, DJe 25/9/2017).
[...]
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 863.551/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.) - grifei.

 

Quanto ao pedido de absolvição formulado com fundamento na ausência de 

provas do dolo direto do paciente, verifica-se que a Corte de origem manteve a 

condenação do paciente, registrando que (e-STJ fl. 348-349):

Por outro lado, em que pese a alegação do acusado, apenas em juízo, de 
desconhecimento da origem ilícita das peças de computador, que admitiu ter 
recebido para guarda de um "amigo", no dia anterior à prisão, as palavras 
da vítima do crime antecedente e dos policiais militares, aliadas à apreensão 
de uma das peças em poder de Michel, contratado pelo réu para efetuar a 
entrega, e das demais peças localizadas em sua casa, por sua própria 
indicação, cerca de uma semana depois do roubo, evidenciam a autoria do 
delito de receptação, na modalidade qualificada, diante da incontroversa 
transação comercial ocorrida entre o réu e o proprietário do bem de origem 
criminosa.
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Não é crível que um indivíduo, que inequivocamente exerce atividade 
comercial, receba peças de computador de elevado valor comercial, sem 
qualquer documentação, de suposto "amigo", capaz, no entanto, de lhe 
fazer temer pela sua segurança, a ponto de preferir não identificá-lo para 
comprovar sua versão no sentido de que desconhecia a origem criminosa 
dos bens.
Assim, as circunstâncias acima mencionadas, com especial destaque para a 
fuga do acusado ao notar a aproximação policial, indicam que ele tinha 
conhecimento da origem ilícita das peças de computador apreendidas com 
Michel e em sua casa, a evidenciar o dolo exigido na espécie, não se 
podendo cogitar na hipótese de absolvição nem de desclassificação do delito 
para sua forma culposa.
Cumpre destacar que o crime antecedente, como se viu, foi devidamente 
comprovado pelo boletim de ocorrência juntado aos autos (fl. 17/19), bem 
como pelas declarações da vítima em juízo.
Valoradas as provas produzidas sob o crivo do contraditório, verifica-se que 
são idôneas, coesas e harmônicas, bem como estão em consonância com os 
elementos de informação colhidos durante a fase policial, de modo que 
suficientes para fundamentar o édito condenatório.
Em suma, é manifesta a responsabilidade criminal do acusado, porquanto 
devidamente comprovado que sua conduta se amolda aos elementos do tipo 
previsto no artigo 180, §1º, do Código Penal.

 

Como visto, a Corte local, com base nos depoimentos colhidos sob o crivo do 

contraditório e da ampla defesa, bem como nas circunstâncias do flagrante, firmou 

compreensão no sentido da efetiva prática do delito de receptação qualificada dolosa pelo 

paciente. Nesse sentido, assentou que "é manifesta a responsabilidade criminal do 

acusado, porquanto devidamente comprovado que sua conduta se amolda aos elementos 

do tipo previsto no artigo 180, §1º, do Código Penal" (e-STJ fl. 349). Assim, revisar as 

provas para concluir pela ausência de dolo, e desclassificar a conduta para o tipo 

culposo, exigiria o revolvimento do contexto fático-probatório, procedimento 

incompatível com a via eleita.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE DE DROGA. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA NA FORMA QUALIFICADA. FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO PROPORCIONAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO 
JUSTIFICADO. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. MAJORANTE DO 
TRÁFICO INTERESTADUAL. MANUTENÇÃO. DELITO DE 
RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INCABÍVEIS. 
CIÊNCIA DA ORIGEM ILÍCITA DO BEM E DOLO NA CONDUTA . ÓBICE 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
NEGATIVAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MANUTENÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO E DA 
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
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5. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, quanto ao crime de 
receptação, incumbe à defesa comprovar que o acusado desconhecida a 
origem ilícita do bem adquirido para fim de declarar a sua absolvição ou a 
desclassificação do delito para a modalidade culposa. Desse modo, tendo o 
Tribunal de origem entendido pela ciência do agravante sobre a origem 
ilícita veículo e pela existência de dolo na conduta do acusado, a reversão 
dessa conclusão encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
[...]
8 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.125.440/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.) - grifei.

 

No tocante ao reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, observa-

se que a referida tese defensiva não foi previamente submetida ao crivo do Tribunal de 

origem. Portanto, não houve manifestação da Corte local sobre o tema, motivo pelo qual 

não é possível conhecer do writ, sob pena de indevida supressão de instânc ia.

Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 

pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, na 

via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ou 

dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da 

República)" (EDcl no HC n. 609.741/MG, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 

Turma, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A PREVISTA NO ART. 28 DA 
LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. ALEGAÇÕES DA EXORDIAL CARENTES DE MANIFESTAÇÃO 
POR PARTE DA CORTE ORIGINÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, 
em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o 
que é inviável na via eleita. Precedentes.
III - De mais a mais, as instâncias ordinárias, com base no acervo fático-
probatório dos autos, afirmaram que o paciente praticou delito de tráfico 
ilícito de drogas (art. 33 da Lei de Drogas), e não uso de drogas (art. 28 da 
Lei n. 11.343/2006). Para tanto, destacaram os depoimentos dos policiais em 
juízo, as condições do flagrante delito, a quantidade/natureza da droga 
apreendida, a apreensão de pacotes para embalo de porções, um caderno 
com anotações de contabilidade do tráfico, uma balança de precisão, 
máquina para embalagem de entorpecentes e uma máquina prensadora. 
Desse modo, o acolhimento da pretensão, como exposto nas razões da 
impetração, demanda reexame de provas, medida interditada na via estreita 
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do habeas corpus. Precedentes.
IV - Alegação de que violação ao art. 155 do Código de Processo Penal. Tese 
não enfrentada pela Corte de origem. Nesse compasso, considerando que a 
Corte de origem não se pronunciou sobre o referido tema exposto na presente 
impetração, este Tribunal Superior fica impedido de se debruçar sobre a 
matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância. 
Precedentes.
V - Igualmente, a Corte de origem, ao apreciar o recurso defensivo, limitou-
se ao exame de possível absolvição; desclassificação de conduta; aplicação 
do redutor do tráfico privilegiado; diminuição da pena de multa e, por fim, a 
concessão dos benefícios a Assistência Judiciária Gratuita, nada dispondo 
sobre reconhecimento da circunstância atenuante da confissão 
extrajudicial, com consequente compensação com a agravante reincidência. 
Impossibilidade de análise por esta Corte Superior de temas não 
enfrentados pela instância a quo. Precedentes. Agravo regimental 
desprovido.
(AgRg no HC n. 892.821/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.) - grifei.

 

No mais, no que tange ao regime de cumprimento da pena do paciente, a Corte 

local consignou que o "regime inicial semiaberto para o cumprimento da reprimenda não 

merece o reparo almejado pela Defesa, diante da reincidência específica ostentada pelo 

apelante, a despeito do quantum da pena que lhe foi imposta, nos termos dos artigos 33, § 

2º, alínea 'c' e 59, ambos do Código Penal." (e-STJ fl. 350).

Pelo exame do fragmento acima posto, verifica-se que a fundamentação do 

acórdão ora impugnado encontra-se em consonância com o verbete n. 269 desta Corte 

Superior, no sentido de que é "admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 

reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 

circunstâncias judiciais".

Nessa linha:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. CONDENAÇÃO 
PELA PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ART. 180 DO CÓDIGO 
PENAL - CP. RECEPTAÇÃO. PRETENSÃO DEFENSIVA DE 
RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. NÃO ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE 
VOLUNTARIEDADE E PESSOALIDADE DO ATO. PLEITO DE FIXAÇÃO 
DE REGIME INICIAL ABERTO. DESCABIMENTO. REINCIDÊNCIA DO 
RÉU. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. Ainda, a defesa pleiteia a fixação de regime inicial aberto para 
cumprimento da pena imposta, ao argumentou que o regime menos gravoso 
melhor se amolda ao caso, porquanto o acusado não seria reincidente 
específico, as circunstâncias judiciais lhe seriam favoráveis, o crime 
cometido seria sem violência ou grave ameaça e o bem teria sido restituído à 
vítima.
6. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, a situação de reincidência 
do agente, mesmo quando a pena aplicada é inferior a 4 anos e as 
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circunstâncias judiciais são favoráveis, autoriza a fixação do regime inicial 
semiaberto. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 269 deste Sodalício: 
"[é] admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais".
Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.359.464/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.) - grifei.
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
DOSIMETRIA. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. PENA INFERIOR A 
4 ANOS DE RECLUSÃO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PRESENÇA DA REINCIDÊNCIA DO RÉU. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃ O EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. No caso, no tocante ao regime prisional, as instâncias ordinárias fixaram 
o modo prisional mais gravoso e negaram a substituição da pena corporal 
por restritivas de direitos, em razão da reincidência do agravante em crime 
doloso (roubo majorado). O entendimento alinha-se à jurisprudência deste 
Tribunal, inclusive por incidência da Súmula n. 269 do STJ: "É admissível 
a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a 
pena igual ou inferior a quat ro anos se favoráveis as circunstâncias 
judiciais".
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 841.064/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, 
DJe de 1/3/2024.) - grifei.

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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